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V

APRESENTAÇÃO 
DA OBRA

Antes de ser escritor, professor, coordenador e dono de curso 
preparatório na área de concursos públicos, eu fui “concurseiro” tam-
bém, tive o mesmo sonho que estás a sonhar neste exato momento: 
o de conseguir um cargo público. Consegui realizar meu sonho e hoje 
trabalho ajudando outras pessoas a realizarem os seus. 

Depois de muita luta e desafios, conquistei a aprovação em 10 
concursos públicos, uma delas, inclusive, em primeiro lugar, para o 
cargo de Oficial de Justiça Federal do TRT, cargo que mudou a minha 
vida duas vezes. A primeira foi quando comecei a exercê-lo, fechou a 
porta da pobreza em minha vida e da minha família, conheci um outro 
universo, que expandiu a minha mente. A segunda foi quando, depois 
de treze anos, decidi deixar meu cargo para dedicar-me integralmente 
a minha missão de vida: ser professor. Uma das decisões mais difíceis 
que já tomei na minha vida, mas, também, uma das mais acertadas.

Essa experiência e todo o aprendizado que obtive nessa jornada 
foram fundamentais para o trabalho que desempenho hoje, de ajudar 
outros “sonhadores” a transformarem esse sonho em realidade. Assim, 
o livro que tem em suas mãos agora é fruto de um único objetivo: ajudar 
na preparação para a busca de seus sonhos.

É importante ressaltar que o Direito Administrativo é uma matéria 
que não se encontra codificada, isto é, não existe um “código adminis-
trativo”, mas sim um conjunto de legislações esparsas sobre os mais 
variados assuntos. Outro ponto que merece destaque é o fato de se 
tratar de uma matéria amplamente doutrinária, permeada de pontos 
controvertidos, também fortemente influenciada pela jurisprudência.

Assim, o objetivo da presente obra é reunir esses pontos, de 
maneira didática, organizada e direcionada, de modo a oferecer uma 
preparação de qualidade, prezando sempre pela acessibilidade ao 
conhecimento. Nossos posicionamentos, ante as mais variadas dis-
cussões que giram em torno de alguns tópicos, vão ao encontro do que 1 3 5 7 9 8 6 4 2
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é exigido em prova, de modo a prezar pelos entendimentos adotados 
pelas bancas examinadoras.

Saiba, meu querido(a) aluno(a), que como você optou por mudar 
de vida por meio do estudo, tens pela frente uma jornada sofrida, incom-
preendida, solitária e muitas vezes extremamente frustrante, mas não se 
preocupe, tudo isso faz parte dessa trajetória. Se conseguir transpassar 
esses obstáculos, se conseguir manter-se firme e não desistir de você 
e de seus sonhos, em breve sentirá a maravilhosa sensação de ver seu 
nome publicado no diário oficial. Verá, nesse momento, o fruto de toda 
sua dedicação, sentirá na pele a recompensa por seus esforços e olhará 
no espelho com orgulho, sabendo que você conseguiu!

Espero, de coração, poder contribuir, nem que seja apenas um 
pouquinho, com o seu sucesso, de modo a facilitar e encurtar um pouco 
esse caminho tão árduo que está a trilhar.

A caneta do seu destino está em suas mãos, agora vá e escreva uma 
história linda! Sabemos que é difícil, mas acredite, o esforço vale a pena. 

Forte abraço!
	 Thallius Moraes
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NOÇÕES INTRODUTÓRIAS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

NOÇÕES 
INTRODUTÓRIAS 

DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

No presente momento iremos estudar algumas regras importantes 
que irão auxiliar no bom entendimento dos tópicos futuros. São assuntos 
que ajudarão a formar a base que será utilizada em diversos momentos 
no desenvolver da matéria.

Inicialmente, cabe pontuar que o Direito Administrativo não se 
encontra codificado, isto é, não possui as suas regras elencadas em um 
único (ou principal) local, diferentemente de vários outros ramos do 
Direito, como o Direito Penal (Código Penal), o Direito Processual Civil 
(Código de Processo Civil), o Direito do Trabalho (Consolidação das Leis 
do Trabalho) etc. Assim, encontramos a base do Direito Administrativo 
nos arts. 37 a 41 da CF, mas existem diversos pontos da matéria em leis 
esparsas e principalmente na doutrina jurídica, além de ser um ramo 
do Direito fortemente permeado pela jurisprudência.

Desse modo, nosso objetivo é reunir essas informações de forma 
organizada e direcionada, fornecendo ao aluno um material completo, 
de qualidade e, principalmente, didático, buscando ao máximo facilitar 
a compreensão e simplificação dos assuntos.
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CONCEITO
Antes de qualquer explicação acerca do Direito Administrativo, 

é preciso, inicialmente, embora de forma resumida, entender o que é o 
Direito e quais são as suas funções no ambiente social.  

A partir do momento em que o ser humano convive com seus 
pares, é imprescindível a adoção de regras de convivência que viabilizem 
uma coexistência harmônica e pacífica. Vamos imaginar uma situação 
em que uma pessoa mora sozinha em uma ilha deserta. Nesse caso, 
regras não se fariam necessárias, pois essa pessoa agiria de acordo 
com a própria vontade, sem incomodar ou ser incomodado por outrem.  
Entretanto, bastaria colocarmos mais uma pessoa nessa mesma ilha para 
surgir a necessidade de algumas regras de convívio, como, por exem-
plo, o local adequado para o despejo de dejetos, qual objeto pertence 
a quem e quando pode (ou não) ser utilizado pelo outro, em que locais 
não deveria ser colocado fogo etc. Sem essas regras, a convivência se 
tornaria conflituosa, culminando em resoluções por meio da força e da 
violência física.

Assim, conforme acima verificamos, se entre apenas duas pessoas 
essas regras já se fazem indispensáveis, imagine na sociedade atual, em 
que bilhões de pessoas vivem em conjunto, travando todos os dias as 
mais variadas relações, de caráter social, comercial, trabalhista, dentre 
tantas outras. 

Desse modo, o Direito representa o conjunto de regras que 
regem as relações humanas, de modo a tornar possível o convívio 
em sociedade. De forma bastante resumida, podemos simplificar o 
Direito Civil como a área que trata das normas que regulam as relações 
privadas, como a compra e venda, os contratos cíveis, as sociedades 
empresariais etc. No Direito Penal, encontramos as normas legais que 
definem os delitos e as penas cabíveis aos sujeitos infratores. No Direito 
do Trabalho, temos o conjunto de regras que regem as relações entre 
empregados e empregadores.

O objeto de nosso estudo, o Direito Administrativo, é o conjunto 
de normas e princípios que trata da Administração Pública, como, 
por exemplo, a sua organização e estruturação, as relações que trava 
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com seus servidores e com os administrados, a forma como presta os 
serviços públicos, dentre muitas outras decorrências, sempre tendo a 
Administração Pública como centro do estudo.

	N CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA A CONCEITUAÇÃO 
DO OBJETO DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Existem diversos critérios que buscam delimitar e conceituar o 
Direito Administrativo. Embora nenhum desses critérios seja perfeito, 
é importante destacar o cerne de cada um deles. Algumas questões 
de prova costumam relacionar o critério com o seu conceito (e no caso 
das afirmativas erradas, associa um critério com o conceito de outro). 

1	 Critério Legalista ou Exegético: De acordo com esse critério, 
o Direito Administrativo consiste no simples conjunto de leis 
administrativas  que regulam a Administração Pública de um 
determinado país. 

	 Crítica: Esse critério peca por ser demasiadamente reduzido, 
pois desconsidera o fundamental papel exercido pela doutrina 
e pela jurisprudência no âmbito da matéria.

2	 Critério do Poder Executivo ou Orgânico: Esse critério sustenta 
que Direito Administrativo é o ramo do Direito que trata do con-
junto de normas e princípios que regula exclusivamente os atos 
do Poder Executivo. 

	 Crítica: Esse critério não é aceito no Brasil, visto que a função 
administrativa do Estado também é, em determinados aspec-
tos, exercida pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário, no 
âmbito de suas funções atípicas. Além disso, há também diversas 
situações em que particulares (mediante delegação estatal) irão 
desempenhar atividades administrativas.

3	 Critério do  Serviço Público: Segundo esse critério, o Direito 
Administrativo tem como objeto disciplinar a instituição, a orga-
nização e a prestação de serviços públicos. 

	 Crítica: Esse critério também se mostra insuficiente, uma vez que 
diversas atuações administrativas não são consideradas presta-
ção de serviços públicos (como o poder de polícia e atuações de 
fomento, por exemplo).
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o disposto na legislação, sem, contudo, inovar na criação de direitos. 
Existem alguns aprofundamentos sobre o assunto, mas que não traba-
lharemos agora, pois nosso objetivo no momento é apenas entender 
essa divisão básica da hierarquia das normas.

CONSTITUIÇÃO  
FEDERAL

NORMAS  
INFRALEGAIS

NORMAS  
INFRACONSTITUCIONAIS
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NOÇÕES DE ESTADO 
E GOVERNO

O presente tópico encontra fundamento basicamente no Direito 
Constitucional, sendo, inclusive, estudado de forma bem mais aprofun-
dada naquela matéria. Entretanto, alguns conceitos são importantes para 
o Direito Administrativo, de maneira que iremos direcionar o estudo do 
assunto para esse fim específico.

ELEMENTOS DO ESTADO
Podemos conceituar, de forma resumida, o Estado como sendo a 

pessoa jurídica territorial soberana. Assim, verificamos que o Estado é um 
ente dotado de personalidade jurídica (apto a contrair direitos e deveres).

O Estado é formado por três elementos:

1	 Povo
2	 Território
3	 Governo soberano

Dentro do conceito de povo, encontramos o elemento humano, 
isto é, são aquelas pessoas que possuem um vínculo jurídico com 
aquele Estado. Esse vínculo é a nacionalidade, que faz com que esse 
indivíduo possua direitos e obrigações em face desse Estado. No caso 
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possua. Esse pagamento será feito em ordem cronológica de apresen-
tação dos precatórios.

O pagamento via precatórios encontra algumas exceções, por 
exemplo, para pagamentos de obrigações definidas em leis como de 
pequeno valor, e também que os débitos de natureza alimentícia 
cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 
(sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou 
pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, serão pagos 
com preferência sobre todos os demais débitos, possuindo uma “fila” 
própria para pagamento.

CF, art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 
abertos para este fim.

	N PRERROGATIVAS PROCESSUAIS 
Os entes da Administração Direta (assim como as autarquias e 

as fundações públicas de Direito Público), quando estiverem em juízo, 
gozam de determinados privilégios processuais, de forma a possuírem 
alguns tratamentos diferenciados no âmbito dos processos judiciais.

Como exemplo, podemos citar o prazo em dobro que tais entes 
possuem para as suas manifestações processuais.

CPC, art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de 
direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas 
manifestações processuais, cuja contagem terá início a partir 
da intimação pessoal.

Resumindo:
Administração Pública DIRETA:
•	 União 
•	 Estados 
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•	 Distrito Federal
•	 Municípios

Principais características:
•	 Tripartição dos Poderes;
•	 Pessoas jurídicas de Direito Público interno;
•	 Autonomia política, administrativa e financeira;
•	 Regime jurídico estatutário;
•	 Responsabilidade civil objetiva;
•	 Imunidade tributária recíproca;
•	 Bens públicos (impenhoráveis, imprescritíveis e inalienáveis);
•	 Precatórios;
•	 Privilégios processuais (prazo em dobro, por exemplo).

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA
Conforme previsão constitucional, os entes da Administração 

Direta podem criar outras pessoas jurídicas para lhes auxiliar na 
prestação de suas atividades. Trata-se da Administração Indireta, que 
é composta por entidades administrativas que são responsáveis por 
exercer determinadas atribuições do Estado de forma descentralizada.

Encontramos tal previsão no art. 37, XIX, da CF e no art. 4o do 
Decreto-Lei no 200/1967:

CF, art. 37, XIX – somente por lei específica poderá ser criada 
autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo 
à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação.
Dec.-Lei no 200/1967, art. 4o, II – A Administração Indireta, 
que compreende as seguintes categorias de entidades, dotadas 
de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista;
d) Fundações Públicas.
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Lembre-se do “FoCo na convalidação”. Só pode convalidar vícios, 
em regra, no elemento Forma e Competência.

Quando um vício admitir sua convalidação, temos um ato anulá-
vel (aquele que embora seja ilegal, pode ser corrigido). Por outro lado, 
tratando-se de um vício que não admite convalidação, teremos um ato 
nulo (aquele que somente será anulado, não admitindo sua convalidação).

Entretanto, nem todos os vícios no elemento competência ou 
forma admitem convalidação. Um vício no elemento competência 
somente poderá ser sanado caso se trate de uma regra de competência 
privativa (aquela que pode ser delegada) e em razão da pessoa. Caso 
se trate de competência exclusiva (que não admite delegação) ou em 
razão da matéria, tal vício não poderá ser convalidado. 

Por exemplo, o servidor de determinada repartição pratica um 
ato que seria competência de seu superior hierárquico, entretanto, 
tratava-se de uma competência privativa, que admitiria delegação a 
esse servidor, embora não tenha sido realizada. Nessa situação, o ato é 
anulável por vício de competência, mas poderá ser convalidado.	
Por outro lado, se essa competência fosse exclusiva, não seria admitida 
a convalidação, uma vez que somente o próprio titular é que poderia ter 
praticado tal ato. 

Também podemos citar a situação em que o Ministro da Defesa 
pratique um ato que é de competência do Ministro da Justiça, situação 
em que não se admite convalidação, uma vez que temos um vício em 
razão da matéria, cujo conteúdo sequer pertence ao âmbito desse órgão 
que o praticou.

Os vícios no elemento forma, como regra geral admitem convali-
dação. Entretanto, quando se tratar de uma forma essencial à validade 
do ato, não será admitida a convalidação desse vício. Por exemplo, na 
aplicação de penalidades aos servidores, é obrigatória a motivação 
escrita (exposição da situação de fato e de direito que justifica a impo-
sição dessa penalidade). Caso ausente a motivação (que se encontra 
dentro do elemento forma), estaremos diante de um ato nulo, que não 
poderá ser convalidado.

Assim, no que tange aos elementos do ato administrativo e à 
convalidação, podemos resumir da seguinte forma:
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CIVIL DO ESTADO

INTRODUÇÃO
Antes de iniciarmos o estudo desse assunto, é importante salientar 

que o presente tópico é um dos mais discutidos no Direito, possuindo 
diversos posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais. Na prática, 
encontramos uma enorme quantidade de ações judiciais envolvendo o 
assunto, que, de acordo com as nuances de cada caso concreto, podem 
resultar em decisões com variados posicionamentos adotados.

Contudo, a presente obra não tem a finalidade de discutir o 
assunto a fundo, trazendo as inúmeras discussões e seus posiciona-
mentos. Trataremos o assunto conforme ele é abordado em prova, com 
os direcionamentos e posicionamentos adotados pelas bancas, sem 
discussões ou ensinamentos desnecessários ao nosso objetivo final, que 
é o de ajudar meus alunos a colocar o “x” no lugar certo.

CONCEITO
A responsabilidade civil, também denominada responsabilidade 

extracontratual ou responsabilidade aquiliana, refere-se à obrigação 
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de indenizar um dano patrimonial ou material causado por uma con-
duta humana.

Responsabilidade Contratual x Extracontratual
É importante distinguir a responsabilidade civil extracontratual 

da responsabilidade contratual do Estado. 

Na responsabilidade contratual, há um vínculo contratual pré-
vio entre o Estado e o terceiro, de modo que a obrigação de indenizar 
decorre do descumprimento de cláusulas contratuais. Essa espécie de 
responsabilidade não é o foco do nosso estudo.

A responsabilidade extracontratual, por sua vez, independe 
de qualquer contrato celebrado entre o causador do dano e o terceiro 
lesado. Esse é o tipo de responsabilidade que estudaremos neste tópico, 
o dever estatal de indenizar terceiros que sofreram danos morais e/ou 
patrimoniais por condutas de seus agentes, nessa qualidade.

Responsabilidade Civil
Como vimos, a responsabilidade civil é dever de indenizar em 

virtude de danos causados.

Há três elementos básicos para a configuração da responsa-
bilidade civil: 

1	 Conduta
2	 Dano 
3	 Nexo causal

Note que basta a presença de uma conduta e de um dano, é 
necessário que exista entre eles uma conexão, que é o denominado 
nexo causal (ou nexo de causalidade). Assim, o nexo causal é a demons-
tração de que o dano sofrido é consequência dessa conduta, sem a 
qual não teria ocorrido.

	N RESPONSABILIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA
Quando apenas esses três elementos (conduta, dano e nexo 

causal) forem suficientes para gerar o dever de indenizar, teremos a 
denominada responsabilidade objetiva. Nesse tipo de responsabilidade 
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prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos prati-
cados durante a sua gestão. 

Desse modo, verifica-se que a intervenção não resulta obrigato-
riamente na extinção do contrato, não se tratando de uma sanção, mas 
sim de uma medida acautelatória tomada pelo poder público, com fins 
de assegurar a regular e adequada prestação do serviço público.

DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
A extinção das concessões de serviço público (e das permissões, 

no que for cabível), segundo art. 35 da Lei no 8.987/1995, ocorrerá nas 
seguintes hipóteses:

•	 advento do termo contratual;
•	 encampação;
•	 caducidade;
•	 rescisão;
•	 anulação; e
•	 falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento 

ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual.

Uma vez extinta a concessão, retornam ao poder concedente 
todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao conces-
sionário conforme previsto no edital e estabelecido no contrato.

Assunção do Serviço pela Administração
Uma vez extinta a concessão, haverá a imediata assunção do 

serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, 
avaliações e liquidações necessários.

Essa assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações 
e a utilização, pelo poder concedente, de todos os bens reversíveis.

Nos casos de extinção por advento do termo contratual ou encam-
pação, o poder concedente, antecipando-se à extinção da concessão, 
procederá aos levantamentos e avaliações necessários à determinação 
dos montantes da indenização que será devida à concessionária (na 
forma a seguir estudada).
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Advento do Termo Contratual
Essa modalidade de extinção da concessão ocorre com o término 

do prazo estabelecido no contrato, também chamado de reversão da 
concessão.

Assim como em todas as outras formas de extinção, os bens 
especificados no contrato como reversíveis passa a ser de propriedade 
do poder concedente.

A reversão no advento do termo contratual gera direito à indeni-
zação das parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, 
ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com 
o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido.

Essa regra também se aplica às outras formas de extinção, embora 
existam algumas pequenas observações, pois na encampação essa inde-
nização é previa e no caso da caducidade poderá ser descontado dessa 
indenização os prejuízos causados pela concessionária, além da multa.

Encampação
A encampação é a retomada do serviço pelo poder concedente 

durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público. Essa 
forma de extinção será realizada mediante lei autorizativa específica 
e após prévio pagamento da indenização, na forma acima estudada. 

Nessa forma de extinção não houve qualquer irregularidade 
por parte da concessionária, devendo ser preenchidas as seguintes 
condições:

•	 interesse público
•	 lei autorizativa
•	 indenização prévia

Caducidade
Essa forma de extinção ocorre pela inexecução total ou parcial 

do contrato, acarretando, a critério do poder concedente, a declaração 
de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções contratuais. 
Desse modo, na caducidade a extinção se dá por culpa do concessionário.
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qual é exigida do particular para que possa exercer determinadas ativida-
des privadas, regidas predominantemente por regras de direito privado.

Bastante discutida na doutrina, autorização de serviços públicos 
costuma ser cobrada em prova de maneira bem simples, prevalecendo 
tratar-se de um ato administrativo unilateral, discricionário e precário, em 
sua configuração tradicional, ressalvadas as regras da legislação setorial.

O procedimento de outorga e a natureza vinculada ou discricionária 
da autorização dependem da legislação setorial, não sendo formalizado 
contrato administrativo.

Assim como as permissões de serviço público, as autorizações serão 
concedidas a título oneroso ou gratuito, a uma pessoa jurídica ou física.

Por meio da autorização a administração pública permite que o 
particular exerça certa atividade, serviço ou mesmo utilize determinados 
bens (públicos ou privados, chamada de autorização de uso), de seu 
exclusivo ou predominante interesse, mas que somente poderia ser 
feito com prévia anuência da administração pública.

CONCESSÃO PERMISSÃO AUTORIZAÇÃO

Bilateral Bilateral Unilateral

Licitação (concorrência 
ou diálogo competitivo) Licitação Conforme legislação 

setorial

Contrato Administrativo Contrato Administrativo 
(adesão)

Ato administrativo 
conforme a legislação 

setorial

Não precária Precária Regime definido pela 
legislação setorial

Pessoa jurídica e 
consórcio de empresas Pessoa física ou jurídica Pessoa física ou jurídica

Oneroso Oneroso ou gratuito Oneroso ou gratuito
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